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CONTRATO Nº 2023.03.08.001 

A Câmara 
CNPJ/MFso 
SALVIANO 
SERVICOS 
de Oliveira, 
60, represent 
69, ao fim as . 
de Preços n 
21 de junho 
e às cláusula 

observadas a 
de 21 de junho 
nº 147 de 07 de 
12.440 de 07 de j 

CLAUSULAS 
2.1- CONTRAT 
SEREM PRES 

~~~~61~~~: VÃ 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
FAZEM A CÂMARA MUNICIPAL DE 
VÁRZEA ALEGRE, E DO OUTRO LADO A 

. . L SERVICOS 
E CONTABILIDADE 

FIM QUE A SEGUIR SE 

mpresa ML 
· Raimundo 

4.303. 772/0001-
010.464.583-

omplementar 
016, Lei Federal 
is do Trabalho e 

ECIALIZADA A 
- OLVIMENTO E 
·AO A CÂMARA 

3. 1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato referente, 
o valor Mensal de R$ 9.500,00 (nove mil e quinhentos reais), perfazendo o valor global de R$ 
114.000,00 (cento e quatorze mil reais), conforme anexo ao contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - DA DURAÇÃO DO CONTRATO 
4.1. O contrato terá um prazo de vigência a partir da data de assinatura pelo período de vigência de 
12 (doze) meses podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei no 8.666, 1 de 
junho de 1993 e alterações posteriores. 
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4.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

4.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de 
mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando 
a assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação à 
realização de uma nova licitação. 
4.3. O contrato não poderá s'1:1r prorro 

"~' "'~" 4.3.1. A Contratada esteja Ji . en 
termos do artigo 87, inciso ui Lei 
ou contratar com a Admi · 

4.3.2. A Con14a~ão 
condições d li';) • - o 

4.3.3. A Con 
variáveis nã 
contratação 
4.4. A prorr 

CLÁUSUL 
5.1- As des 
01.031.0001. 
3.3.90.39.00 

6.1. Os preço 
data da apres 
análise, do !GP 
extinto ou substit!ili 

7.1 -Não será p 
7.2 -A fiscalizaç 
designado repres 
em registro próprj 
necessário à regula ação de a 
7 .3 - A fiscalização não exclui nem 

om a Administração, nos 
!arada inidônea para licitar 

,, a contar da 
período sob 

e venha a ser 

ÇÃO DO 

rviços, anotando 
nando o que for 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resu te de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
7.4 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários à regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 
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7.5- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1 º, art. 65, da Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações posteriores. 

CLÁUSULA OITAVA- D . 
8.1 - A licitante vencedor 
8.2- Nenhuma alteração 
seus respectivos anexos, 
8.3-. Qualquer. aJ_.1:f~ão 
serviços, qua~jo;~~os 
se for previani,éii ' • alis 
8.4- A licitan dor 

por ocasião 
8.5-A execuç 
Municipal de 
8.6- O repre 
ocorrências 
regularizaçã 
8.7- As decis 
solicitadas 
8.8-0 prazo 
a partir da 
8.9-0 praz 
da Nota Fis 
8.10 - O pag 
Fiscal/Fatura 
8.11-0 "ate 

. ~9 Q~ERVIÇ~Epo PAGAMENTO 
ifbs ~~d~~~,Termo_de Referência: 
§ cond1çoé'i, bas1eas'fe especificas deste edital e 

ISTRAÇÃO PÚBLICA. 
drões de execução dos 
cri! · será executada 
IS.li " ,O PÚBLICA. 
no to ou em parte, a 
1 IS : Ç"f/.0 PÚBLICA 

!i&, assumidas 

or necessário à 

f1;, 
mfê deverão ser 

ientes. 

:,presentação 

s executados. 
a apresentada 

~· pertinentes à 
contratação, ou, agamento ficará 
pendente até qu 
pagamento inicia t1'':ap 
qualquer ônus para at:ontratan 
8.13 - Será efetuada a retenção ou gl · pagamer:i roporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
8.13.1 - Não produziu os resultados acordados; 
8.14 - Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 
exigida; 
8.15 - Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das 
condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado 
ao processo de pagamento. 
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8.16 - O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 
conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio 
previsto na legislação vigente. 

8.17 - Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
8.18 - A Contratante não s 
Contratada, que porventu 

ao pleno cum 
nº 8.666/93 e 
9.1.2- Solicit 
9.1.3-

devidamente 
9.1.6- Notifi 

10.1-

e 
demais 
1 O. 1.2- Dar início 
CONTRATAN 
10. 1.3- Utiliz 
respectivas fun 
prestação do se 
que 
não terão nenhum vinculo 
10.1.4- Providenciar a substituição d 
contratual 

-· Iões necessárias 
· ~abelece a Lei 

de Serviço. 
contratada. 

lÍ execução do 
i s corretivas. 

Fiscais/Faturas 
Competente. 
o do objeto 

a: 

nas 
legais. 

o expedida pela 

esempenho das 
s decorrente da 

com a CONTRATANTE. 
ai envolvido na execução do objeto 

cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante. 
1 O. 1.5- Cientificar, por escrito, dentro do prazo de 24 horas, a fiscalização da CONTRATANTE 
qualquer 

ocorrência anormal verificada na execução do serviço, independentemente da comunicação verbal, 
sob pena de multa. 
10.1.6- Manter, durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, 
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*~ V.aR r) 
·V ~ 

todas as condições 
10.1.7- Responsabilizar-se 
decorrentes 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, 

da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de 
. exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou 

acompanhar _/\
8

, a~1J: . . .. e~fcu ão _:A. . contratual. 
10.1.8- Responder por toJ1~af~espii~~ire dir~i'.. é i~Y~~-ou y_ennam a incidir sobre 
a ~ ,,.rw;z,i ~ ):~ 

encargos 
sociais, tran 
leis 
trabalhistas 
empregado 
10.1.9-A aus 
das 
responsabili 
10.1.10- Ma 
dirimir assun 
10.1.11-Disp 
para compar 
10.1.12-Utili 

CLÁUSULA D 
11.1. O licitant 
falhar ou frau 
ou cometer f 
de licitar e co 
os motivos dete 
autoridade que ap • 
contrato e das demá~cominaç 

idência social, impostos, 

· primento das 

ao pessoal 
contratual. 

' tiver a proposta, 
· claração falsa 
, ficará impedido 
anto perdurarem 
erante a própria 

1tal e no termo de 

11.2 - A Contratada ficará, ainda, suj seguin 1iwalidades, em caso de inexecução total 
ou parcial do contrato, erro de execuçã xecução impeifeita, mora de execução, inadimplemento 
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 
1 - advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.º 8.666/93, poderá ser aplicada 
nos seguintes casos: 
a)descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) outras ócorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
li - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de 
Receitas Federais, po~ meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de 
acordo com instruções fornecidas pela Contratante); 
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ESFADQ;GO CEARÁ 
~ . . . . 

CAMARA MUNICIPAL DE.VARZEA.ALE 

a) de 0.3% (três décimo por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na 
prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% (dez por cento) do mesmo 
valor; 

b) de 2% ( dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula 
ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na 
reincidência; 
c) de 5% (cinco por cento~valo 
serviço rejeitado, caracterizfoíçÍcÍ-s 
que se seguirem à data da!t~unic 
Ili - declaração de inido 
perdurarem os meti s d 

• .''lk fi'~ç.,.,.~, • 
a autorrdade ·q e cou 
resultantes e ti e 
11.3 - No pró~.-. 
defesa, garan.p<{ pr 
item 11.2 su • , , . (de 

11.4 - O valo~. t~.,Qlta a 
dias a contar ~<!!lifica 
será automa '· 

1
·:~te d 

inexistência ' ufic1 
administrativ 
execução fis 
11.5-As sa 
empresas q 
1- praticar 
li - demon 
de atos ilíci 
Ili - sofrere 
de quaisquer 
11.6-As san 
com ado inci 
no prazo de O 
11. 7 - A licita 
prazo de 05 ( 
multa de 5% 
cabíveis, por 
11.8-As san 
não vencedora 
este edital, e no pra 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS 

usa em corrigir qualquer 
etivar nos 05 (cinco) dias 

ção Pública, enquanto 
ilitação perante 

los prejuízos 

· e à ampla 
soslelldo 
item. 
05 (cinco) 

depositado, 
m caso de 

juntamente 
o processo, 

ato dentro do 
stará sujeita à 

mais penalidades 

es que, apesar de 
to, de acordo com 

12.1. A Câmara Municipal de Várzea Alegre poderá rescindir o contrato, independentemente de 
qualquer interpelação judicial ou extrajudicial se a contratada: 
a) Deixar de iniciar os serviços por período superior a 15 (quinze) dias, contados a partir ào 
recebimento da ordem de início dos serviços; 
b) Executar os serviços em desacordo com as especificações exigidl:Js; 
c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente; 
d) Cometer reiterados erros na execução dos serviços; 
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e) Ceder ou transferir, no lodo ou em parte, a prestação de serviços sem a expressa autorização 
da Contratante; 

f) Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobre qualquer 
de seus dirigentes. 

12.2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item 
anterior, a contratada receb á. exclu ·• m.ente· s executados e recebido, 
deduzido o valor correspo 
12.3. Não caberá a contra 
vier a ser r · · 
12.4. lnde 
decisão da 
direito de re 
serviços ex 
12.5. Amig 
autoridade 

haja culpa 
quando os 
12.7- Os p 
unilateral d 
mediante pré 
no prazo de 1 
interpor recu 
da decisão resci 

13.1 - As partes 
(lei anticorru . -
convocatório é 
1 -. Prometer, ofe 
quem quer que s 
li - Criar, de modi:Y~êl 
Ili - Obter vantagem ou benefíc 
do instrumento convocatório, sem au 
respectivos instrumentos contratuais; 

ue título for, se o contrato 
estabelecidas. 

cindido por livre 
contratada o 

-

entada rla 
eniência da 

mprovados, 

1 ados por ato 
ampla defesa, 
esente defesa 

· da defesa, 
mprovada 

modific ões ou prorrogações 
ato convocatório da licitação ou nos 

IV - Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato; ou, 
V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer ações ou 
omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.846/2013, do 
Decreto nº 8.420/2015 ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não 
relacionadas com o presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 
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14.1- Fica eleito o foro da Comarca de Várzea Alegre, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, 
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem acertados as partes, firm~m o presente instrumento c9ntratual em 03 (três) vias para 
que possa produzir os efeit 


